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remuneratória prevista artigo 34.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
não podendo exceder o montante previsto para a mesma categoria na 
carreira especial médica previsto para os trabalhadores com contrato de 
trabalho em funções públicas.

10 — O período normal de trabalho é de 40 horas semanais.
11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura em medicina;
b) Possuir o grau de especialista em Cardiologia;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser efe-
tuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., em suporte 
de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, sito no piso 0 na Unidade Hospitalar de Torres Novas, durante 
o horário normal de expediente, ou, enviada através de correio registado, 
com aviso de receção, para o endereço postal da Unidade Hospitalar 
de Torres Novas, sito na Av. Xanana Gusmão, Apartado 45, 2350 -754, 
Torres Novas, até à data limite fixada na publicitação, contendo obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira, categoria e atividade caracterizadoras dos postos de trabalho a 
ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de Especialista ou de subespe-
cialista na área de exercício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, com indicação da avaliação final do internato 
médico, devidamente datado e assinado. Os documentos referidos nas 
alíneas a) e b) podem ser substituídos, respetivamente, por declaração 
comprovativa da sua existência, emitida por entidade competente ou 
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação 
precisa em que se encontra perante a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

15 — Métodos de seleção — nos termos da cláusula 22.ª, do Acordo 
Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e do Em-
prego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterada pelo Acordo Coletivo 
de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 
22 de novembro de 2015, são adotados como métodos de seleção dos 
candidatos a avaliação e discussão curricular.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

19 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem 
de correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri: o júri terá a seguinte composição, sendo 
que o 1.º vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas ou im-
pedimentos:

a) Presidente — Dr. José Joaquim Azevedo Vieira e Linder — Assis-
tente Graduado Sénior de Cardiologia, do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E.;

b) Vogais efetivos:
1.º Dr. Luís Manuel Queiróz Valério — Assistente Graduado de Car-

diologia, do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;
2.º Dr.ª Maria Helena Belo Ramos Roberto — Assistente de Cardio-

logia, do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.;

c) Vogais suplentes:
1.º Dr. Carlos Manuel Sequeira Morais — Assistente Graduado Sénior 

de Cardiologia, do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.;
2.º Dr. Vítor Paulo Baltasar Mendes Gonçalves Martins — Assistente 

Graduado de Cardiologia, do Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

21 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio 
eletrónico para o endereço: recrutamento@chmt.min -saude.pt.

12 de abril de 2016. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.
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PARTE H
 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Declaração de retificação n.º 417/2016
Gil Nadais Resende da Fonseca, Presidente da Câmara Municipal de 

Águeda declara que, por lapso de publicação da Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda, S. A., do Aviso n.º 3760/2016, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 55, de 18 de março de 2016, relativa à 3.ª Correção 
Material à 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Águeda (revi-
são publicada através do Aviso n.º 3341/2012, no Diário da República 
2.ª série, n.º 44 de 1 de março de 2012), não constam os correspondentes 
indicadores das imagens e respetivos endereços do sítio da SNIT, os 
quais se identificam agora através da presente Declaração de Retificação.

13 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Gil Nadais 
Resende da Fonseca.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
35412 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_35412_1.jpg
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 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Aviso n.º 5237/2016

Alteração do Plano Diretor Municipal de Baião

Período de participação pública
Dr. Joaquim Paulo de Sousa Pereira, Presidente da Câmara Municipal 

de Baião:
Faz público, que ao abrigo das competências que são cometidas à 

Câmara Municipal pelo disposto no n.º 1 do artigo 115.º, articulado 
com o disposto no artigo 76.º e no artigo 119.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) (Decreto -Lei n.º 80/2015 
de 14 de Maio), deliberou este órgão na sua Reunião Ordinária de 09 de 
março de 2016, determinar o início do procedimento à alteração do Plano 
Diretor Municipal de Baião.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do citado diploma legal, o 
período de participação pública é de quinze dias úteis, contados a partir 
da sua publicação, destinados à formulação de sugestões e à apresentação 


